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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social (Passivo a Desco-
berto) p/Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009(Em Reais)
Eventos Superávits/Déficits Acumulados Total
Saldos em 01.01.10 (11.561.115,58) (11.561.115,58)
Saldo Residual do Imobilizado (2.759.289,90) (2.759.289,90)
Déficit do Exercício (2.435.469,10) (2.435.469,10)
Saldos em 31.12.10 (16.755.874,58) (16.755.874,58)
Saldos em 01.01.09 (11.118.585,21) (11.118.585,21)
Déficit do Exercício (442.530,37) (442.530,37)
Saldos em 31.12.09 (11.561.115,58) (11.561.115,58)

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital Vila Maria
CNPJ nº 61.699.567/0003-54

Ativo 31.12.10 31.12.09
Circulante 5.296.613,44 9.651.720,80
Disponível 1.099.652,13 262.342,39
Caixa 250,00 210,95
Bancos Conta Movimento 640.998,04 176.508,46
Aplicações Financeiras 458.404,09 85.622,98
Clientes 2.792.710,30 8.383.479,93
Convênio UNIFESP / PMSP - Vila Maria 2.792.710,30 8.383.479,93
Outros Créditos 463.088,06 378.563,65
Adiantamentos a Fornecedores - 33.115,45
Antecipações Salariais 8.367,55 115,00
Antecipação de Férias 245.426,25 281.137,27
Valor Transitável - 152,29
Outros Créditos e Adiantamento 68.691,14 -
Depósitos Judiciais 140.603,12 64.043,64
Despesas Pagas Antecipadamente - 1.275,83
Prêmios de Seguros e Outros a Vencer - 1.275,83
Estoques 941.162,95 626.059,00
Não Circulante 2.038.559,43 2.779.588,27
Imobilizado - 2.779.588,27
Bens Móveis - 4.676.772,16
(-) Depreciações - (1.897.183,89)
Imobilizado - Bens de Terceiros 2.038.559,43 -
Bens Móveis 4.659.688,65 -
Bens de Terceiros -
Ajuste da Vida Útil Econômica (2.621.129,22) -

Total do Ativo 7.335.172,87 12.431.309,07
Compensação 4.659.688,65 -
Bens/Mercadorias de Terceiros 4.659.688,65 -
Bens Recebidos em Comodato 4.659.688,65 -
Total Geral 11.994.861,52 12.431.309,07

Passivo e Patrim. Social (Pas. a Desc.) 31.12.10 31.12.09
Circulante 12.786.297,88 16.052.781,96
Fornecedores 1.514.006,92 1.311.899,49
Serv. de Terceiros Pessoa Física e Jurídica 1.765.514,76 1.916.302,87
Salários a Pagar 1.988.314,34 1.534.494,14
Contribuições a Recolher 2.738.948,48 2.256.875,58
Provisão de Férias 3.480.829,16 2.680.505,97
Provisão de FGTS sobre Férias 278.466,33 214.440,47
Impostos a Recolher 596.925,16 508.877,02
Empréstimo Funcionário Lei 10.820/03 62.882,24 48.171,12
Obrigações Tributárias 99.962,44 98.732,53
Acordo Trabalhista a Pagar 7.000,00 7.000,00
Outras Contas a Pagar 141.947,43 345.991,52
Recebimento de Materiais de Terceiros 44.783,89 47.176,80
Financiamentos Empréstimos - 4.850.000,00
Parcelamento de Impostos e Contribuições 66.716,73 231.964,45
Outros Valores de Terceiros - 350,00
Não Circulante 11.304.749,57 7.939.642,69
Exigível a Longo Prazo 11.304.749,57 7.939.642,69
Financiamentos Fornecedores 394.814,74 394.814,74
Parcelamentos de Impostos e Contribuições 3.754.926,44 3.937.959,08
Outros Parcelamentos a Pagar 2.945.195,25 2.945.195,25
Provisão de Despesa Processos Trabalhistas 170.412,96 110.360,58
Provisão de Despesa Processos Cíveis 2.000.840,75 551.313,04
Obrigações - Bens Móveis de Terceiros 4.659.688,65 -
Ajustes Vida Útil Econômica -
Bens Móveis de Terceiros (2.621.129,22) -

Patrimônio Social (Passivo a Desc.) (16.755.874,58)(11.561.115,58)
Resultado de Exercícios Anteriores (14.320.405,48)(11.118.585,21)
Déficit do Exercício (2.435.469,10) (442.530,37)
Total do Pass. e Patr.Social (Pas.a Desc.) 7.335.172,87 12.431.309,07
Compensação 4.659.688,65 -
Bens/Mercadorias de Terceiros 4.659.688,65 -
Bens Recebidos em Comodato 4.659.688,65 -
Total Geral 11.994.861,52 12.431.309,07

31.12.10 31.12.09
Receitas Operacionais 58.321.782,47 57.883.862,60
Conv. UNIFESP/PMSP - Hosp. Vila Maria 58.321.721,27 57.883.847,27
Outras Receitas 61,20 15,33
Outras Receitas Operacionais 681.379,70 692.069,66
Descontos Recebidos 8.419,52 5.739,45
Despesas Anuladas do Exercício Anterior 128.085,22 509.562,81
Financeiras 54.876,03 53.730,03
Doações Recebidas 3.656,87 7.905,83
Recuperação de Gastos com Estoque 178.108,57 79.936,73
Outras Receitas 73.944,55 35.194,81
Receita do Exercício Anterior 234.288,94 -
Total das Receitas 59.003.162,17 58.575.932,26
Despesas Operacionais (61.418.342,52) (59.018.462,63)
Serviços - Pessoal Próprio (37.108.096,37) (42.078.645,35)
Serv. - Terceiros Pessoa Física e Jurídica (9.713.651,04) (8.401.184,58)
Mercadorias (8.241.361,15) (7.341.032,73)
Tributos (38.976,13) (1.117,63)
Financeiras (436.283,19) (740.407,98)
Outras Despesas (14,13) (132,50)
Depreciação - (455.941,86)
Receitas Anuladas do Exercício Anterior (5.826.571,21) -
Despesas do Exercício Anterior (53.389,30) -
Outras Despesas Operacionais (20.288,75) -
Ganhos e Perdas de Capital (20.288,75) -
Total das Despesas (61.438.631,27) (59.018.462,63)
Déficit do Exercício (2.435.469,10) (442.530,37)

Fluxos de caixa nas ativid. operacionais 31.12.10 31.12.09
Déficit do exercício (2.435.469,10) (442.530,37)
Ajustes por: Depreciação - 455.397,72
Resultado na venda de ativos permanentes 20.298,37 (55,86)
Var. ativos e pas.: (Aum.) Red. em cts. a rec. 5.507.521,05 (4.844.979,51)
(Aumento) Redução em estoque (317.496,86) (19.620,23)
Aumento (Redução) em fornecedores 125.120,76 (542.914,62)
Aum. (Red.) em contas a pagar e provisões 2.952.583,24 (2.946.762,92)
Aumento (Redução) Bens de Terceiros 91.818,59 -
Caixa líq. prov. das ativid. operacionais 5.944.376,05 (8.341.465,79)
Fluxos de caixa nas atividades de investimento
Compra de imobilizado - (401.506,25)
Adição de Bens de Terceiros (91.818,59) -
Caixa líq. prov. das ativ,. de investimentos (91.818,59) (401.506,25)
Fluxos de caixa nas atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 20.264.782,97 39.087.621,67
Pagamentos de empréstimos/ debêntures (25.280.030,69) (34.454.351,95)
Caixa líq. prov. das ativ. de financiam. (5.015.247,72) 4.633.269,72
Aum. (Red.) líq. de caixa e equiv. de caixa 837.309,74 (4.109.702,32)
Caixa e equiv. de caixa no início do período 262.342,39 4.372.044,71
Caixa e equiv. de caixa no final do período 1.099.652,13 262.342,39
Aum. (Red.) líq. de caixa e equiv. de caixa 837.309,74 (4.109.702,32)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos
em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em Reais)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em Reais) Demonstrações do Superávit ou Déficit para os Exercícios
findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em Reais)

31.12.10 31.12.09
1 - Receitas 53.121.714,93 58.522.202,23
1.1) Prestação de serviços 58.321.721,27 57.883.862,60
1.2) Outras receitas 61,20 638.339,63
1.3) Rec. anuladas do Exercício Anterior (5.200.067,54) -
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros 17.692.246,27 15.629.411,92
2.1) Matérias-primas consumidas 898,58 561,16
2.2) Custo das merc.utiliz.na prest.de serv. 8.240.462,57 7.340.471,57
2.3) Serviço de terceiros e outros 9.430.596,37 8.288.379,19
2.4) Perda / Recuperação de valores ativos 20.288,75 -
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 35.429.468,66 42.892.790,31
4 - Retenções - 455.941,86
4.1) Depreciações - 455.941,86
5 - Vlr.Adic.Líq.Prod.pela Assoc. (3 - 4) 35.429.468,66 42.436.848,45
6 - Valor Adic. Recebido em Transf. 54.876,03 53.730,03
6.1) Receitas financeiras 54.876,03 53.730,03
7 - Valor Adicionado Total (5 + 6) 35.484.344,69 42.490.578,48
8 - Distribuição do Valor Adicionado 35.484.344,69 42.490.578,48
8.1) Pessoal e encargos 37.108.096,37 42.078.645,35
8.2) Impostos, taxas e contribuições 38.314,67 1.117,63
8.3) Juros e aluguéis 773.402,75 853.345,87
8.4) Déficit do exercício (2.435.469,10) (442.530,37)

Demonstrações do Valor Adicionado para os Exercícios findos
em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em Reais)

1. Contexto Operacional: A Associação, SPDM - Associação Paulista
para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital Vila Maria, é uma socie-
dade civil sem fins lucrativos, de natureza filantrópica, reconhecida de utili-
dade pública federal, estadual e municipal, respectivamente pelos decretos
nºs 57.925, de 04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A
Sociedade tem como atividade a prestação de serviços de assistência soci-
al, regendo-se pelo Convênio com a Prefeitura do Município de São Paulo/
Secretaria Municipal de Saúde e pela legislação aplicável. O objeto do Con-
vênio é o gerenciamento e execução de atividades e serviços da saúde, no
Hospital Municipal Vereador José Storopolli. A Lei 12.101 de 27 de Novem-
bro de 2009 estabelece em seu Art. 29.  e incisos que a entidade beneficen-
te certificada como filantrópica e de assistência social, na forma do Capítulo
II, fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts.
22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumula-
tivamente, aos seguintes requisitos: I. Não percebam seus diretores, conse-
lheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou be-
nefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das
competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos res-
pectivos atos constitutivos; II. Aplique suas rendas, seus recursos e eventu-
al superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvol-
vimento de seus objetivos institucionais; III. Apresente certidão negativa ou
certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos ad-
ministrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de re-
gularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; IV. Mante-
nha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem
como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com
as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; V. Não distri-
bua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu
patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; VI. Conserve em boa ordem,
pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos
que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a
atos ou operações realizados que impliquem modificação da situação patri-
monial; VII. Cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação
tributária; VIII. Apresente as demonstrações contábeis e financeiras devida-
mente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade. A Entidade tem atendido substancialmente
aos procedimentos requeridos para suportar suas atividades filantrópicas,
inclusive estatutariamente. 2. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requeridas
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010, as quais levam em con-
sideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº
6.404/76, alteradas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, nas normas esta-
belecidas pelos órgãos reguladores e nos pronunciamentos, nas orienta-
ções e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC. As referidas demonstrações contemplam a antecipação de ado-
ção dos pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC, exigidos para exercícios iniciados a partir de 01 de ja-
neiro de 2010. Essas alterações tiveram por objetivo principal atualizar a le-
gislação societária brasileira para possibilitar o processo de convergência
das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes nas nor-
mas internacionais de contabilidade - IFRS e permitir que novas normas e
procedimentos contábeis, sejam expedidos pelos órgãos reguladores em
consonância com os padrões internacionais de contabilidade. Em decorrên-
cia das respectivas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 foram editados pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, diversos pronunciamentos con-
tábeis com aplicação obrigatória para as demonstrações contábeis relativas
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2008, que estão sendo aplicados
pela Entidade desde então. Dentre as principais alterações nas práticas
contábeis introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 estão os ajus-
tes a valor presente para as operações ativas e passivas de longo prazo e
para as relevantes de curto prazo. A nova lei que modificou a definição de
imobilizado excluiu dele os bens não corpóreos (marcas, patentes, etc.) e
obrigou a inclusão de bens que não fossem de propriedade da empresa,
mas que tivessem por finalidade a manutenção das atividades, ou seja, in-
corporar bens decorrentes de operações que transfiram à Entidade os be-
nefícios, os riscos e controle desses bens. Sendo assim, foram adicionadas
em 2009 ao plano de contas da Entidade, contas que contemplassem a in-
clusão dos bens de terceiros junto ao imobilizado. No Exercício de 2010 to-
dos os bens móveis adquiridos inclusive os de períodos anteriores a 2009
que por força de contratos ou convênios, pertencem aos contratantes ou
convenentes terceiros, passaram a ser classificados como bens de Tercei-
ros (conforme nota explicativa nº 6) e os respectivos valores foram baixados
dos bens próprios. Em virtude do referido ajuste provocado pela transferên-
cia dos bens do Ativo Imobilizado - Bens Próprios para o Ativo Imobilizado -
Bens de Terceiros, houve a necessidade de promover um ajuste direto na
conta de Patrimônio Social, Resultado de Exercícios Anteriores no montante
de R$ 2.759.289,90. 3. Principais Práticas Contábeis: Na escrituração
dos atos e fatos que deram origem às demonstrações contábeis da Associ-
ação, foram adotadas práticas contábeis, cujas principais, descrevemos a
seguir: a) Receitas e Despesas: As receitas, inclusive as doações, subven-
ções, contribuições, bem como as despesas, são registradas pelo regime
de competência. As receitas da Entidade são apuradas através dos compro-
vantes de recebimento, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como
também suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos,
em conformidade com as exigências legais-fiscais. Com relação às Recei-
tas Anuladas do Exercício Anterior no montante de R$ 5.826.571,21, origi-
nam-se de ajustes realizados referentes principalmente por provisionamen-
tos indevidos e em duplicidade. b) Estimativas Contábeis: A elaboração
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determina-
ção e no registro de determinados valores que sejam registrados por esti-

mativa, as quais são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos
em relação a eventos futuros. Itens significativos registrados com base em
estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor
de realização ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões
para perdas em geral. A liquidação das transações registradas com base
em estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a impreci-
sões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Enti-
dade revisa periodicamente as estimativas e premissas. c) Aplicações Fi-
nanceiras: Estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescida dos ren-
dimentos correspondentes apropriados até a data do Balanço com base no
regime de competência. d) Valores a Receber: A prática contábil adota-
da é pelo regime de competência para registro das mutações patrimoni-
ais. e) Outros Ativos e Passivos Circulantes: Correspondem a valores a
receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade
na data do balanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores en-
contram-se acrescidos de encargos contratuais e juros. Os valores referen-
tes a passivos com fornecedores encontram-se com valor histórico, com
exceção feita a aqueles que resultam de demandas judiciais cujo valor en-
contra se conforme decisão judicial. Com referência a outros passivos exigí-
veis, a Entidade está se valendo de Medidas Liminares - Tutelas Antecipa-
das obtidas na justiça federal, que suspendem a exigibilidade de recolher o
PIS sobre a folha de pagamento a alíquota de 1%. f) Estoques: Os valores
constantes do Balanço Patrimonial se referem às suas atividades de atendi-
mento hospitalar. Estes estoques estão avaliados pelo custo médio de aqui-
sição, que não supera o valor de mercado, conforme, nota 5. g) Imobilizado
Bens de Terceiros: Apresenta-se pelo custo de aquisição ou valor original,
os ajustes à vida útil econômica dos bens são calculados pelo método line-
ar, conforme nota 6. A contrapartida dos ajustes é debitada a conta reduto-
ra de Obrigações - Bens Móveis de Terceiros no Exigível a Longo Prazo.
h) Contingências: Em virtude da característica de prestadora de serviços
na área hospitalar, a SPDM - Hospital Vila Maria vem sendo acionada em
ações cíveis. Caso haja sentenças desfavoráveis em todos os processos, a
Associação terá que arcar com uma despesa no montante de R$
2.000.840,75 em valores de 31/12/2010, onde provisionados no balanço em
sua totalidade. Para o mesmo tipo de ação, cíveis, onde a possibilidade de
sucesso era tida como “possível”, o montante perfaria o total de R$
933.388,57. Dentro da mesma linha, em 2010 a Associação tem um passivo
em reclamações trabalhistas com probabilidade de perda “provável” da or-
dem de R$ 170.412,96, o qual se encontra provisionado no balanço como
Contingências Trabalhistas em sua totalidade, e para o mesmo tipo de ação
onde a possibilidade de sucesso era tida como “possível” o total de proces-
sos monta em R$ 1.396.233,86, os quais se encontram totalmente provisio-
nados no balanço. A Associação possuía ainda um passivo de R$
37.184,79 em valores atualizados de execuções fiscais, sendo que os valo-
res originais destes tributos se encontram consignados no passivo. Existem
ainda ações de execução promovidas por fornecedores cuja grande maioria
encontra-se na fase onde foram realizados os devidos acordos para paga-
mento. Todos os valores originais encontram-se consignados no passivo.
Para processos já acordados, os valores já se encontram atualizados. Os
conceitos aplicados para fins de constituição de Contingências além dos
conceitos estabelecidos para classificação dos processos de ações em
“possível”, “provável” e “remota”, encontra-se em conformidade ao estabe-
lecido no CPC 25 e Deliberação CVM 489/2005. 4. Caixa e Equivalentes
de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário disponí-
vel na Associação, saldos em poder de bancos e aplicações financeiras de
curto prazo. Caixa e equivalentes de caixa incluídos na demonstração dos
fluxos de caixa compreendem:

31.12.10 31.12.09
Caixa e Saldos em Bancos 641.248,04 176.719,41
Aplicação Financeira de Curto Prazo 458.404,09 85.622,98
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.099.652,13 262.342,39
5. Estoques 31.12.10 31.12.09
Nutrição 54.735,49 37.957,63
Farmácia 318.325,40 124.761,41
Almoxarifado 527.201,17 429.623,27
Empréstimos a Terceiros 40.900,89 33.716,69

941.162,95 626.059,00
6. Imobilizado: O imobilizado é composto por bens próprios e bens de ter-
ceiros os quais tiveram seus valores reclassificados para atender a legisla-
ção atual. Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:

 Taxa 31.12.10 31.12.09
Imobilizado Anual de Custo Deprec. Valor Valor
Bens Próprios Depreciação Corrig. Acum. Líquido Líquido

- - - 2.779.588,27
Apar.Equip.Utens.
Méd. Odont. e Laboratório 10% - - - 1.627.355,71

Equip. de Process. de Dados 20% - - - 157.159,56
Mobiliário em Geral 10% - - - 315.688,76
Máqs., Utens. e Equip. Diver. 10% - - - 564.021,68
Aparelhos de Medição 10% - - - 361,74
Apar. e Equips. de Comunic. 10% - - - 10.584,92
Apar. e Utensílios Domést. 10% - - - 37.485,51
Máqs. e Equips. Industriais 10% - - - 32.448,71
Máqs. e Equips. Energéticos 10% - - - (46,24)
Máqs. e Equips. Gráficos 10% - - - 874,45
Equips. p/Áudio /Vídeo e Foto10 % - - - 23.587,16
Máqs. e Utens. de Escritório 10% - - - 1.127,27
Máq., Ferr. e Utens. de Ofic. 10% - - - 8.779,04
Bens Perman. Incorporação 4% - - - 160,00

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Encerradas em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em Reais)

Imobilizado Taxa 31.12.10 31.12.09
Bens de Ajuste Custo Valor Valor
- Terceiros Anual Corrigido Ajustes Líquido Líq.

4.659.688,65 (2.621.129,22) 2.038.559,43 -
Apar.Equip.Utens.
Med. Odont.e Lab. 10% 2.654.178,52 (1.464.146,65) 1.190.031,87 -
Eq.Proc.de Dados 20% 610.504,80 (533.051,12) 77.453,68 -
Mobil. em Geral 10% 472.064,81 (229.692,58) 242.372,23 -
Máq. Ut. e Eq. Div. 10% 669.046,64 (210.752,48) 458.294,16 -
Apar. de Medição 10% 5.366,79 (5.366,79) - -
Ap. e Eq. de Com. 10% 24.683,98 (17.916,76) 6.767,22 -
Ap. e Utens. Dom. 10% 67.633,55 (36.643,69) 30.989,86 -
Máq. e Eq. Industr. 10% 74.021,52 (63.101,80) 10.919,72 -
Máq. e Eq. Energ. 10% 4.472,75 (4.472,75) - -
Máq. e Eq. Gráf. 10% 3.717,52 (3.717,52) - -
Equip. p/Áudio/
Vídeo e Foto 10% 41.721,28 (24.311,39) 17.409,89 -

Máq. Uten. de Esc. 10% 5.010,30 (5.010,30) - -
Máq., Ferramentas
e Utens. de Ofic. 10% 27.266,19 (22.691,02) 4.575,17 -

Bens Perm. Incorp. 4% - (254,37) (254,37) -
7. Origens dos Recursos e Disposições da Lei nº 12.101 de 27/11/2009:
a) Das Receitas Operacionais: Os valores recebidos diretamente pela
Associação através da Prefeitura do Município de São Paulo representaram
100% (100% em 2009) do total das receitas de serviços. b) Doações:
Eventualmente a Associação recebe doações de pessoas físicas e pesso-
as jurídicas. No exercício de 2010, a Associação recebeu doações no mon-
tante de R$ 3.656,87 (R$ 7.905,83 em 2009). c) Das disposições da Lei
12.101: Por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em con-
formidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de
Novembro de 2009, a Entidade tem por obrigação ofertar à população ca-
rente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos
os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta
por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata
o inciso II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendi-
mentos ambulatoriais prestados. A fim de cumprir o estabelecido a Associ-
ação realizou no ano um total de atendimentos ambulatoriais, pronto-so-
corro e pronto atendimento da ordem de 240.532 (252.029 em 2009), Ser-
viços Apoio Diagnóstico Terapêutico (SADT) da ordem de 155.818

Nota da Administração da S.P.D.M.
Em complemento às demonstrações contábeis consolidadas da S.P.D.M.
publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo no dia 29.04.2011 às
páginas 134, 135 e 136, das quais são parte o Parecer do Conselho Fiscal
da S.P.D.M., o Parecer da Assembléia dos Associados da S.P.D.M. e o Rela-
tório dos Auditores Independentes, estamos encaminhando para publica-
ção as demonstrações contábeis da unidade Hospital Vila Maria que inte-
gra a S.P.D.M.. A S.P.D.M. é uma Associação Civil sem fins lucrativos funda-
da em 26/06/1933, reconhecida de utilidade pública federal, estadual e mu-
nicipal, respectivamente pelos decretos nºs 57.925, de 04/03/1966, 40.103
de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970 e tem, hoje, como principal objetivo a
manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário da Univer-

sidade Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros hospitais, cen-
tros de assistência e unidades afins. São ainda outros objetivos, colaborar, a
seu critério, com a UNIFESP em suas atividades de ensino, pesquisa e ex-
tensão; promover ações e prestar serviços de saúde, inclusive ao Sistema
Único de Saúde, e assistência social, gratuitamente ou não, de atenção às
necessidades da criança, adolescente e família; desenvolver atividades as-
sistenciais de natureza médico-hospitalar, diagnóstica e ambulatorial; pres-
tar serviços de consultoria, desenvolver, assessorar e gerenciar serviços e
sistemas de saúde de natureza pública ou privada e; prestar serviços de
consultoria, elaboração, planejamento ou assessoria em projetos arquitetô-
nicos ambientais e de infra-estrutura em áreas físicas ou imóveis destina-

dos à assistência, ensino e/ou pesquisa na área da saúde. Dentro dos seus
objetivos, por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em con-
formidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de
27.11.2009, tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção de
etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos
clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar,
anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base no
somatório das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais
prestados. São Paulo, 30.04.2011. Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. -
Presidente da S.P.D.M.. Prof. Dr. Carlos Alberto Garcia Oliva - Superinten-
dente Financeiro da S.P.D.M..
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Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr.
Presidente da S.P.D.M.

Prof. Dr. Carlos Alberto Garcia Oliva
Superintendente Financeiro da S.P.D.M.

Dra. Maris Salete Demuner
Diretora Superintendente

Relatório dos Auditores Independentes
Ilmos. Srs. Diretores da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvi-
mento da Medicina - Hospital Vila Maria - São Paulo - SP. Examinamos as
demonstrações contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desen-
volvimento da Medicina - Hospital Vila Maria, que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31.12.2010 e as respectivas demonstrações do superávit
ou déficit, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administra-
ção sobre as Demonstrações Contábeis: A Administração da Associação
é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos
Auditores Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa audito-
ria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulga-
ções apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos sele-

cionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis da Associação para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses contro-
les internos. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis fei-
tas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira em 31.12.2010, o desempenho de suas atividades e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Conforme mencionado na nota expli-
cativa nºs 2 e 10, a Associação não procedeu alocação dos ajustes retros-
pectivos às informações correspondentes ao exercício findo em
31.12.2009, apresentadas para fins de comparação. Os ajustes foram ade-
quadamente retificados e foram feitas divulgações apropriadas nas de-
monstrações contábeis encerradas em 31.12.2010, contabilizando direta-
mente no patrimônio social da Associação, na rubrica Superávit ou Déficit
Acumulado, o montante de R$ 2.759.289,90 o qual se referem a ajustes do

ativo imobilizado. No exercício findo em 31.12.2010, a Associação apurou
déficit no montante de R$ 2.435.469,10, tendo ainda acumulado déficits de
R$ 14.320.405,48, aumentando o passivo a descoberto de R$
11.561.115,58 para R$ 16.755.874,58. A Associação continua com o esfor-
ço para obtenção de recursos para equacionar a estrutura do patrimônio
social e da busca de uma maior eficiência operacional e pelo sucesso de
outras medidas a serem implementadas pela Administração, para assegu-
rar a continuidade normal de suas atividades. Outros Assuntos: As de-
monstrações contábeis para o exercício findo em 31.12.2009 foram por nós
examinadas, e nosso parecer datado de 31.03.2010, continha ressalva
quanto aos ajustes do ativo Imobilizado Bens de Terceiros que foram adqui-
ridos com recursos públicos e quanto ao não reconhecimento em sua totali-
dade no passivo exigível dos processos relativos a ações cíveis médicas,
essas ressalvas não mais se apresentam em 31.12.2010. Demonstração
do Valor Adicionado: Examinamos, também, a demonstração do valor adi-
cionado (DVA), referente ao exercício findo em 31.12.2010, cuja apresenta-
ção é requerida pela legislação societária brasileira para companhias aber-
tas e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apre-
sentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedi-
mentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está ade-
quadamente apresentada, em seus aspectos relevantes, em relação às de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. São Paulo, 15.04.2011.

Padrão Auditoria S/S - CRC-2SP 016.650/O-7
Sérgio Noboru Outaka - Contador CRC-1SP 129.531/O-9

Regiane Fernandes de Almeida
Contador CRC-1SP237.750/P-7

Ata da 9ª Reunião do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas
da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medici-
na - Ao 18º dia do mês de abril de dois mil e onze, às 08h00min, na sala
de reuniões localizada no 2º subsolo do edifício situado na Rua Doutor
Diogo de Faria, 1036 - Vila Clementino - SP, reuniram-se os senhores
membros do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas da SPDM,
presentes: Profª Drª Ana Luisa Höfling de Lima, Prof. Dr. Ramiro Anthe-
ro de Azevedo, Prof. Dr. Paulo Bandiera Paiva, Padre Antonio Luiz Mar-
chioni (Padre “Ticão”), Dr. Flávio Bitelman, Dr. Hercilio Ramos, regular-
mente convocados, sob a Presidência do Prof. Dr. Rubens Belfort Mat-
tos Jr. Ausência justificada Dr. Arthur Beltrame Ribeiro, Profª Drª Maria
Inês Dolci, e participaram como convidados: os Superintendentes Pro-
fs. Drs. Mário Silva Monteiro e Nacime Salomão Mansur, Dr. André Luís
Pereira (Jurídico SPDM). O Sr. Presidente deu início à sessão, agrade-
cendo a presença de todos, fez breves comentários sobre assuntos ge-
rais da SPDM. Passou-se, então, ao 1º item da Pauta: Aprovação da
Ata da reunião anterior 07/02/11, onde foi lida e aprovada por unanimi-

dade. Passou-se, então ao 2º item da Pauta: Análise dos balanços e
demonstrativos de resultados do ano de 2010 das unidades públicas
geridas pela SPDM através de contratos de gestão e/ou convênios.
Atendendo ao disposto no artigo 34, parágrafo X do Estatuto Social da
SPDM, os membros do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas,
reuniram-se na data de hoje, para analisarem os balanços patrimoniais
e demonstrativos de resultados da SPDM e de suas unidades, assim
como o Relatório dos auditores independentes. Inicia-se pela leitura por
parte dos Auditores Independentes do seu Relatório sobre o Balanço
Consolidado e demais demonstrações do ano de 2010. O Dr. Hercílio
solicita o Relatório Individual de Auditoria de cada unidade, para melhor
análise e verificação e dos valores junto ao Balanço apresentado. Solici-
tação acatada. O Dr. Hercílio enfatiza o trabalho sério e a boa apresen-
tação do Superintendente Financeiro aconselhando a todos que leiam
esse trabalho tão bem elaborado pela equipe Financeira da SPDM. Os
presentes opinam pela aprovação. Foram feitas observações sobre a
unidade: HVM - SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da

Medicina - Hospital Vila Maria - Rua Francisco Fanganielo, nº 127 - Par-
que Novo Mundo - São Paulo - SP - CEP 02181-160 - CNPJ nº 61.699.567/
0003-54 - Déficit em 2010 - 2.435.469,10, Déficit acumulado -
16.755.874,58. É necessário que os senhores administradores diligenciem
no sentido de negociarem com os orgãos tomadores dos nossos serviços,
objetivando evitar déficits, já que historicamente, é muito dificil que recupe-
remos os prejuízos acumulados. Como prestamos esses serviços sem ne-
nhuma remuneração, pelo menos receber os custos é o mínimo que se es-
pera dos nossos governantes. 3º e último item da Pauta - Apresentação
da Minuta do Contrato de Gestão - Munício de Guarujá e Apresentação da
Minuta do Contrato de Gestão - Município de Americana. Encerrada a pauta
e aberta a palavra para quem dela quisesse fazer uso sem que houvesse
manifestações, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e deu por
encerrada a presente reunião. E para constar, eu Iara Martins, secretária da
SPDM, redigi a presente Ata, que segue assinada por mim, pelo Presidente
e será submetida à aprovação na próxima reunião.
Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente, Iara Martins - Secretária
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(409.921 em 2009), internações na ordem de 10.336 (10.606 em 2009) e
paciente-dia na ordem de 62.313, sendo todos serviços prestados aos
pacientes do SUS. 8. Contribuições Sociais: A isenção das Contribui-
ções Sociais usufruídas pela condição de filantropia no ano exercício, não
se encontram registradas em contas específicas de receitas, porém totali-
zaram: a) A isenção da Cota Patronal referente ao INSS + RAT + Valor de

outras Entidades sobre a folha de pagamento montou em R$ 9.152.624,50
(R$ 10.331.280,02 em 2009). b) A isenção da Cota Patronal referente ao
INSS sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros montou no
exercício em R$ 439.351,82 (R$ 542.575,84 em 2009). c) A isenção da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) atingiu
o valor de R$ 1.751.299,76 (R$ 1.738.127,78 em 2009). 9. Patrimônio So-
cial (Passivo a Descoberto): Em 31 de dezembro de 2010 a Associação

apresentou um déficit de R$ 2.435.469,10 (déficit de R$ 442.530,37 em
2009), uma aumento de caixa e equivalentes de caixa de R$ 837.309,74
(redução de R$ 4.109.702,32 em 2009) e ainda apresenta passivo a desco-
berto no montante de R$ 16.755.874,58 (R$ 11.561.115,58 em 2009). A
administração da Associação continua com esforço, para obtenção de re-
cursos para equacionar a estrutura do Patrimônio Social e da busca de uma
maior eficiência operacional e pelo sucesso de outras medidas a serem im-
plementadas pela administração, para assegurar a continuidade normal de
suas atividades. 10. Ajustes de Exercícios Anteriores: Para ajuste de ati-
vos e outras dívidas de exercícios anteriores tendo em vista trata-se de
pendências de exercícios anteriores, foi realizado no exercício de 2010, um
ajuste direto na conta de patrimônio no montante de R$ 2.759.289,90. O re-
ferido valor é resultado da baixa dos valores residuais existentes na unida-

de. 11. Contingências: A Entidade, no curso normal de suas operações, é
parte em processos judiciais de natureza, fiscal, trabalhista e cível em di-
versas instâncias, ajuizados e conhecidos nas datas dos balanços, tendo a
Administração adotado como procedimento a constituição da provisão com
base em vários fatores (conforme nota explicativa n° 3h), incluindo a opinião
dos seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes.
Em 31 de dezembro de 2010, o saldo das Provisões para Contingências,
considerado suficiente pela Administração para a cobertura de prováveis
perdas nos processos em andamento é composto como segue:
Tipo 31.12.10 31.12.09
Cíveis 2.000.840,75 551.313,04
Trabalhistas 170.412,96 110.360,58
Total 2.171.253,71 661.673,62

SOLMINE COMMUNICATIONS E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/MF nº 03.004.635/0001-55 - NIRE 35.300.325.117

Ata de Assembléia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: 27 de maio de 2009, às 11:00 horas, no saguão de entrada do prédio em que se localiza a 
sede da Solmine Communications e Consultoria S.A. (“Companhia”), na Avenida Prestes Maia, nº 241, sala 2901, 
Centro, São Paulo, SP, CEP 01031-001. 2. Convocação: Conforme Edital de Convocação publicado nos jornais 
“Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Dia SP” nos dias 09, 12 e 13 de maio de 2009, nos termos do Artigo 
124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), cujas vias originais foram 
autenticadas pela Mesa e arquivadas na sede da Companhia. A convocação foi realizada nos termos do Artigo 123, 
alínea “c” da Lei nº 6.404/76, na medida em que as acionistas requereram, em 23 de abril de 2009 ao Diretor Re-
presentante (Presidente) a convocação da assembléia e este não atendeu o pedido no prazo legal de 8 (oito) dias, 
conforme cópia autenticada pela Mesa e arquivada na sede da Companhia. 3. Presença: (a) Uangel Corporation; 
e (b) Solmine Communications LLC (atualmente denominada Solmine Communications Inc.), ambas representa-
das por seu bastante procurador, Sr. Byung Soo Hong, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identi-
dade RG 20.025.012 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o 
nº 165.268.348-84, conforme instrumentos de mandato entregues, autenticados pela mesa e depositados na sede 
da Companhia, acionistas detentoras de 688.050 (seiscentas e oitenta e oito mil e cinquenta) ações ordinárias 
nominativas representativas de 99% (noventa e nove por cento) do capital social total e votante da Companhia, 
ausente o acionista Marcelo Tadachi Gonçalves Ogata, Diretor Representante (Presidente) da Companhia, brasi-
leiro, divorciado, engenheiro eletrônico, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.302.726-7 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 213.015.018-75, residente e domiciliado na Av. Piassanguaba, nº 757, apto. 01, CEP 04060-001, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme livro de presença de acionistas nº 01, folha 10 e livro de 
registro de ações ordinárias nominativas nº 01, folha 03. 4. Mesa de Trabalho: Byung Soo Hong, como Presidente 
e, Mariana Kauche Maldonado, como Secretária. 5. Lavratura da Ata: Fica aprovada, pelas presentes, a lavratura 
desta ata na forma sumária, de acordo com o disposto no Parágrafo 1º do Artigo 130, da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada. 6. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (i) da dissolução da Companhia; (ii) da nome-
ação de liquidante para a Companhia e modo de liquidação, além da prática de demais atos de praxe para tal fina-
lidade; (iii) da prestação de contas pela administração da Companhia, Sr. Marcelo Tadachi Ogata Gonçalves, Dire-
tor Representante (Presidente), e pelo Sr. Marcos de Jesus Nascimento, Diretor Administrativo Financeiro, tendo 
em vista que não foram apresentadas para aprovação dos acionistas as demonstrações financeiras da Companhia 
referentes aos exercícios findos em 2005, 2006, 2007; e (iv) de demais assuntos relacionados aos itens acima e/
ou de interesse da Companhia. 7. Deliberações: Tendo em vista que a sede da Companhia encontrava-se tranca-
da e as acionistas não puderam ter acesso às suas dependências, a assembléia foi realizada no saguão do prédio 
em que se localiza a sede. Não obstante, as acionistas presentes, representando 99% (noventa e nove por cento) 
do capital social total e votante, deliberam na melhor forma de direito, por unanimidade, o quanto segue: I. Em rela-
ção ao item (i) da ordem do dia, as acionistas aprovaram a dissolução da Companhia, nos termos do Artigo 11 do 
Estatuto Social da Companhia, ante à total ausência de prestação pelo Diretor Representante (Presidente) das 
contas passadas da Companhia, conforme reiteradamente solicitado pelas acionistas presentes, e tendo em vista 
que a exploração do objeto social da Companhia não é mais economicamente viável e sua continuação representa 
a perpetuação de custos e despesas, que já vêm sendo um ônus à Companhia. As acionistas resolveram, ainda, 
(a) alterar a denominação social da Companhia, com a inclusão da expressão “em liquidação” ao final da denomi-
nação social, nos termos do artigo 212 da Lei 6.404/76; (b) não instalar o Conselho Fiscal, em conformidade com 
o Artigo 208 da Lei nº 6.404/76, até deliberação em contrário; e (c) que a partir da presente data, a Companhia não 
firmará qualquer novo contrato, tampouco prestará quaisquer serviços, devendo apenas ser realizadas as ativida-
des necessárias para apurar os ativos da Companhia e quitar o passivo. Uma vez que seja finalizada a liquidação 
da Companhia e oportunamente declarada extinta, as acionistas desde já acordam que os livros societários e do-
cumentos fiscais e contábeis da Companhia deverão ser mantidos por uma sociedade que preste serviços de 
guarda de documentos pelo prazo de 10 (dez) anos. Como regra geral, as acionistas resolveram que os custos a 
serem incorridos para a liquidação e extinção da Companhia deverão ser sempre arcados pelas acionistas na 
proporção de suas atuais participações no capital social da Companhia. II. Uma vez deliberada a dissolução da 
Companhia, as acionistas representando 99% (noventa e nove por cento) do capital social total e votante da 

Companhia decidiram, nos termos do item (ii) da ordem do dia, que a Companhia, em fase de liquidação, será 
administrada unicamente pelo liquidante, ora nomeado. Em continuidade aos trabalhos, as acionistas nomearam o 
Sr. Wanderlei Bammann de Carvalho, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 
4.142.723-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 274.759.308-82, inscrito no CRC/SP sob o nº 172.095/O-5, com 
endereço na Rua Emílio Rodrigues, nº 45, Vila Paiva, CEP 02073-120, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, como liquidante da Companhia. Tendo em vista referida nomeação, os Srs. Marcelo Tadachi Ogata Gonçal-
ves, acima qualificado, Diretor Representante (Presidente) da Companhia, e Marcos de Jesus Nascimento, brasi-
leiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 06.260.467-1 IFP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 777.594.007-72, residente e domiciliado na Rua Pelotas, nº 194, CEP 20715-020, na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Diretor Administrativo Financeiro, são destituídos de seus cargos a partir da 
presente data. O liquidante ora nomeado fica, desde já, autorizado a tomar todas as providências necessárias para 
conduzir o processo de liquidação com poderes para: (a) promover o arquivamento e publicação da presente ata; 
(b) arrecadar os bens, livros, registros e documentos da Companhia, e proceder às regularizações que se façam 
necessárias em tais livros, registros e documentos; (c) ultimar os negócios da Companhia, realizar seu ativo, pagar 
seu passivo e partilhar o eventual remanescente entre os acionistas, com base no Balanço Patrimonial a ser levan-
tado; (d) dar curso à baixa das inscrições da Companhia perante as repartições públicas competentes, ficando in-
vestido, ainda, de todos os demais poderes necessários para proceder à liquidação da Companhia e assumindo as 
obrigações legais correspondentes, previstas no Artigo 210 da Lei nº 6.404/76; e (e) convocar os acionistas para 
participarem em assembléia geral para a prestação final das contas da Companhia, encerramento da liquidação e 
extinção da Companhia, a qual deverá se realizar assim que possível. O liquidante ora nomeado deverá utilizar a 
denominação social da Companhia acompanhada da expressão “em liquidação”, conforme disposto no Artigo 212 
da Lei nº 6.404/76. O liquidante ora nomeado, presente a esta assembléia, declara e garante, sob as penas da lei, 
que não está impedido de exercer as funções aqui previstas, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade, valendo a presente como Declaração de Desimpedimento perante o Registro do Comér-
cio. III. Nos termos do item (iii) da ordem do dia, considerando as deliberações tomadas e descritas acima, e na 
medida em que as contas relativas aos exercícios sociais de 2005, 2006 e 2007 não puderam ser apreciadas e 
aprovadas nos termos da legislação societária em vigor pela falta de sua exibição pelo então Diretor Representan-
te (Presidente), mesmo este tendo sido solicitado a fazê-lo diversas vezes pelas acionistas, conforme constou em 
atas de assembléias gerais anteriores, as acionistas presentes, como consequência direta de referido fato, aprova-
ram a propositura de ação de responsabilidade contra o então Diretor Representante (Presidente), Sr. Marcelo Ta-
dachi Gonçalves Ogata, já qualificado, nos termos do artigo 159 da Lei nº 6.404/76. Os acionistas autorizaram o 
liquidante eleito a tomar todas as providências necessárias para a propositura da ação de responsabilidade ora 
autorizada. IV. Tendo em vista que a sede da Companhia encontrava-se trancada e as acionistas presentes não 
puderam ter acesso às suas dependências, os seguintes documentos foram entregues ao liquidante nomeado, na 
qualidade de responsável pelas providências necessárias para conduzir o processo de liquidação, até a extinção da 
Companhia; (a) vias originais das publicações do edital de convocação, autenticadas pela Mesa; (b) cópia da con-
vocação da assembléia enviada pelas acionistas presentes ao então Diretor  Representante (Presidente), em 23 de 
abril de 2009, autenticada pela Mesa; e (c) cópia dos instrumentos de mandato das acionistas presentes ao 
Sr. Byung Soo Hong, autenticadas pela Mesa. 8. Encerramento: Oferecida a palavra a quem quisesse fazer uso e 
em face da negativa, os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, a qual lida e achada conforme, 
foi assinada pela totalidade das acionistas presentes, representando 99% (noventa e nove por cento) do capital 
social total e votante. A presente é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio. Byung Soo Hong - Presidente; 
Mariana Kauche Maldonado - Secretária. Acionistas Presentes: Uangel Corporation - Pp. Byung Soo Hong; 
Solmine Communications LLC - Pp. Byung Soo Hong. Liquidante: Wanderlei Bammann de Carvalho. JUCESP 
nº 374.270/09-0 em 25/09/2009. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.

Progresso e Desenvolvimento
de Guarulhos S/A - PROGUARU

Empresa de Economia Mista - CNPJ nº 51.370.575/0001-37
Extrato da Ata da ROCA de 28 de março de 2011 

Às 10h do dia 28/03/2011, na sede social da Cia. Presentes: Membros 
efetivos do Conselho Fiscal, eleitos em Assembléia Geral Ordinária do 
dia 30 de abril de 2010. Pauta: Aprovação das contas do exercício de 
2010. Participaram desta reunião os Srs. Rafael Tatsui Inazawa, Supervi-
sor do Departamento de Contabilidade e o Sr. Alfredo Ferreira Marques 
Filho da Horwath Tufani, Reis & Soares Auditores Independentes. O Sr. 
Alfredo informa que o parecer dos auditores em relação às demons-
trações contábeis, representa adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Proguaru em 31 de de-
zembro de 2010 e 2009, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e que não há ressalvas no parecer da auditoria. Considerando 
o parecer da Auditoria Independente o Conselho Fiscal também consi-
dera a regularidade das contas apresentadas em consonância com o 
disposto no artigo 163 da Lei nº 6404/76, recomendando à Assembléia 
Geral Ordinária a sua aprovação. Deu-se por encerrada a reunião, pelo 
tempo necessário a lavratura desta ata, que vai assinada por todos os 
presentes. Guarulhos, 28 de março de 2011. Rute Lopes de Souza Dias 
- Presidente do Conselho Fiscal. Certifico que a presente é extrato da 
ata original arquivada na Jucesp sob o nº 151.291/11-1, em 20/04/2011. 
Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.

GIB Participações S/A
CNPJ/MF 58.422.171/0001-99 - NIRE 35300117808

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Pelo presente Edital, ficam os Srs. Acionistas da GIB Participações S/A,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.422.171/0001-99, convocados a se reu-
nirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no 
dia 21 de junho de 2011 às 14h00, na sede da Companhia, localizada na 
Rua Suíça, nº 281, parte, Jardim Europa, São Paulo - SP, CEP 01449-030, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Ge-
ral Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras, referentes aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2006 a 31 de dezembro de 2010; b) De-
liberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e dividendos; e c)
Em razão do falecimento do Diretor Presidente Sr. Emílio Gabriel Bonduki,
regularizar a administração da Companhia com alteração dos artigos 14
e 15 do Estatuto Social, excluindo-se o cargo de Diretor Vice-Presidente e
elegendo os membros da Diretoria para os próximos exercícios, sendo um
Diretor Presidente, que representará a Companhia em conjunto com qual-
quer outro Diretor e até 9 outros Diretores sem Designação Específica, que 
na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, representarão a Com-
panhia em conjunto de 3 (três). Em Assembleia Geral Extraordinária: a)
Alterar o endereço da sede da Companhia para a Rua Suíça, nº 281, a fim
de regularizar a situação de fato; b) Outros assuntos de interesse da Com-
panhia, incluindo as deliberações a serem tomadas na Reunião de Sócios 
da sociedade controlada Bonduki Empreendimentos e Participações Ltda.
Acompanham o presente edital de convocação, os documentos previstos 
no artigo 133, caput, da Lei 6.404/76. São Paulo, 08 de junho de 2011. 
Alfredo Emílio Bonduki (Diretor). (09, 10, 11)

Polyplastic S.A. Indústria e Comércio
C.N.P.J. (MF) nº 60.650.074/0001-03 - NIRE 35 300 103 556

Ata da Assembléia Geral Ordinária Realizada em 28/04/2011
Data, Hora e Local: 28/04/2011, às 10 horas, na Sede social, na 
Av. Paulicéia nº 1.893, Bairro Laranjeiras, Caieiras - SP. Presença: Totali-
dade do capital com direito a voto, conforme assinaturas no livro de Pre-
sença dos Acionistas. Mesa: Washington Dias Janota Antunes - Presiden-
te e Luis Roberto Scatolin - Secretário. Convocação: Editais publicados no 
DOESP nos dias 08, 09 e 12/04/2011, págs. 65; 33 e 75 respectivamente, 
e no Jornal da Tarde, nos dias 08, 09 e 12/04/2011, págs. 14B; 4B e 3B 
respectivamente. Deliberações: “a” do Edital de Convocação: Feita a 
apresentação do Balanço Patrimonial e suas Demonstrações Financeiras 
relativos ao exercício encerrado em 31/12/2010, publicado no DOESP e no 
Jornal da Tarde no dia 24/03/2011, págs. 80 e 4B, respectivamente, e após 
a sua leitura, teve aprovação unânime. “b”: Foi aprovada por unanimidade 
a destinação de 5% do Lucro Líquido para Constituição do Fundo de Re-
serva legal; 20% do valor nominal das ações preferenciais e 5% do valor 
nominal das ações ordinárias, a título de dividendos, para distribuição aos 
referidos acionistas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, proce-
deu-se a lavratura da presente ata no seu livro próprio, a qual, após lida é 
aprovada e assinada por todos os presentes. Washington Dias Janota 
Antunes - Presidente e Luis Roberto Scatolin - Secretário, Acionista: 
Washington Dias Janota Antunes. A presente é cópia autêntica da Ata 
original lavrada em livro próprio.  Washington Dias Janota Antunes - 
Presidente; Luis Roberto Scatolin - Secretário. Visto do Advogado: Leo 
Marcos Bariani -  Adv. OAB/SP nº 106.295. JUCESP nº 208.791/11-5 em 
03/06/2011. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.
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